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1. A respeito do tema “Registro Torrens”, é correto afirmar: 
a) Regula o registro do título da propriedade urbana com 

até 60 m² (sessenta metros quadrados) e da pequena 
propriedade rural com área total de até um módulo 
rural, apta à reforma agrária, de conformidade com os 
critérios definidos em ato próprio a ser expedido pelo 
Presidente da República. 

b) Trata-se de instituto previsto no Código Civil 
Brasileiro, criado pelo jurista Serpa Lopes em meados 
do século XX por conta dos problemas fundiários 
decorrentes da reforma agrária promovida pelo assim 
chamado Estado Novo. Por isso, prevê a lei ser o 
Registro Torrens obrigatório para imóveis, urbanos e 
rurais, que contenham área total superior a 1.000 (um 
mil) hectares. 

c) Da sentença que deferir, ou não, o pedido do Registro 
Torrens, cabe o recurso de apelação, com ambos os 
efeitos. 

d) É dispensada decisão judicial determinando o 
Registro Torrens quando o parecer do Ministério 
Público for favorável à solicitação encaminhada pelo 
interessado, desde que acompanhada dos 
documentos necessários previstos em lei, conforme 
certidão expedida pelo Registro de Imóveis. 

 
2. A respeito do tema “princípios aplicáveis” ao Registro de 

Imóveis, é correto afirmar: 
a) O princípio da continuidade, também denominado por 

alguns juristas de princípio da individualização, 
corresponde à necessidade de determinar o imóvel 
como unidade registral do sistema em suas 
circunstâncias físicas e com os dados exigíveis para 
distingui-lo de qualquer outro. 

b) O princípio da prioridade não mais vigora no direito 
registral brasileiro, sendo preferencial somente o 
registro dos direitos reais de bens imóveis 
pertencentes a cidadãos com mais de 80 (oitenta) 
anos de idade. 

c) Pelo princípio da especialidade, nenhum registro 
pode ser efetuado sem a prévia menção ao título 
anterior, pois legalmente imprescindível mostra-se o 
encadeamento entre assentos pertinentes a um dado 
imóvel e às partes nele interessadas. 

d) Ainda que o imóvel esteja matriculado, não se fará 
registro que dependa da apresentação de título 
anterior, a fim de que se preserve a continuidade do 
registro. 
 

3. A respeito do tema “princípios aplicáveis” ao Registro de 
Imóveis, é correto afirmar: 
a) Via de regra, o ato registral é de iniciativa exclusiva 

do interessado, vedado o ato “ex officio”. A isso se 
denomina princípio da legalidade. 

b) O sistema registral brasileiro adota a regra da 
presunção absoluta (“juris et de jure”) do registro 
imobiliário, isto é, não pode o registro regularmente 
efetuado ser impugnado por quem quer que seja, 
judicial ou extrajudicialmente. 

c) Pelo princípio da instância, é exigida a plena e 
perfeita identificação do imóvel (urbano ou rural) e do 
titular do direito real nos documentos, através da 
indicação precisa das medidas, características e 
confrontações (requisito objetivo), bem como da 
qualificação completa dos interessados (requisito 
subjetivo). 

d) Pelo princípio da prioridade, num concurso de direitos 
reais sobre um mesmo imóvel, estes não ocupam o 
mesmo posto, mas se graduam ou classificam por 
uma relação de precedência fundada na ordem 
cronológica do seu aparecimento. 

 
 

4. A respeito do tema “processo de dúvida” no Registro de 
Imóveis, é correto afirmar: 
a) É excepcionalmente dispensada a manifestação do 

Ministério Público quando a dúvida for impugnada por 
terceiro, pois aí se estabelece contraditório sobre 
bens disponíveis entre pessoas capazes, 
desaparecendo o interesse público a justificar a 
intervenção do “parquet”. 

b) A decisão da dúvida tem natureza administrativa e 
não impede o uso do processo contencioso 
competente. 

c) No processo de dúvida sempre serão devidas custas 
judiciais, a serem pagas por aquele que as suscitar. 

d) Apenas o interessado e o Ministério Público poderão 
interpor recurso de apelação da sentença que decidir 
a dúvida. 

 

5. A respeito do tema “atribuições” no Registro de Imóveis, 
é correto afirmar: 
a) No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão 

feitas várias averbações, como a averbação da 
legitimação fundiária. 

b) No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão 
feitos vários registros, como o registro das hipotecas 
legais, judiciais e convencionais. 

c) No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão 
feitos vários registros, como o registro das servidões 
ambientais. 

d) No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão 
feitas várias averbações, como a averbação das 
servidões em geral. 

 

6. A respeito do tema “averbação e cancelamento” no 
Registro de Imóveis, é correto afirmar: 
a) O cancelamento poderá ser total ou parcial e referir-

se a qualquer dos atos do registro. 
b) O registro, enquanto não cancelado, produz todos os 

efeitos legais, exceto se restar provado que o título 
está desfeito, anulado, extinto ou rescindido. 

c) Far-se-á o cancelamento em cumprimento de 
decisão judicial, mesmo que não transitada em 
julgado, se a situação assim o exigir, com base na 
prudente análise do Registrador e após manifestação 
favorável do representante do Ministério Público. 

d) Ao terceiro prejudicado é lícito fazer prova da 
extinção dos ônus reais e promover o cancelamento 
do seu registro diretamente junto ao Cartório de 
Registro de Imóveis da comarca onde localizado o 
bem, desde que haja expressa e prévia autorização 
do representante do Ministério Público para tanto. 

 

7. A respeito do tema “bem de família” no Registro de 
Imóveis, é correto afirmar: 
a) Para a inscrição do bem de família, deverá o 

instituidor ingressar em juízo com ação constitutiva 
específica para tal fim, competindo ao Juiz de Direito 
mandar publicar edital com prazo de 20 (vinte) dias 
na imprensa local e, à falta, na da Capital do Estado 
ou do Território, para ciência de terceiros 
interessados. 

b) A instituição do bem de família far-se-á por escritura 
pública, declarando o instituidor que determinado 
prédio se destina a domicílio de sua família e ficará 
isento de execução por dívida. 

c) Quando o bem de família for instituído juntamente 
com a transmissão da propriedade (Decreto-Lei n. 
3.200, de 19 de abril de 1941, art. 8°, § 5º), 
primeiramente far-se-á a inscrição da instituição para, 
após, promover o registro da transmissão ou, se for o 
caso, da matrícula. 

d) A instituição do bem de família é insuscetível de 
dúvida perante o Oficial do Registro de Imóveis, mas 
pode ser questionado diretamente perante o 
promotor de justiça, conforme estabelecido na Lei dos 
Registros Públicos. 
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8. A respeito do tema “normas referentes ao Sistema 
Financeiro da Habitação” no Registro de Imóveis, é 
correto afirmar: 
a) No Registro de Imóveis, além da matrícula, será 

realizado o registro da re-ratificação do contrato de 
mútuo com pacto adjeto de hipoteca em favor de 
entidade integrante do Sistema Financeiro da 
Habitação, ainda que importando elevação da dívida, 
desde que mantidas as mesmas partes e que inexista 
outra hipoteca registrada em favor de terceiros. 

b) Serão admitidos a registro, dentre outras hipóteses 
previstas na legislação, os escritos particulares 
autorizados em lei, assinados pelas partes e 
testemunhas, com as firmas reconhecidas, 
dispensado o reconhecimento quando se tratar de 
atos praticados por entidades vinculadas ao Sistema 
Financeiro da Habitação. 

c) Os emolumentos devidos pelos atos relacionados 
com a primeira aquisição imobiliária para fins 
residenciais, financiada pelo Sistema Financeiro da 
Habitação, serão reduzidos em 90% (noventa por 
cento). 

d) Podem os Tabeliães e Oficiais de Registro de Imóveis 
lavrar ou registrar escritura ou escritos particulares 
autorizados por lei, mesmo que tenham por objeto 
imóvel hipotecado a entidade do Sistema Financeiro 
da Habitação, ou direitos a eles relativos, bastando 
para tanto comunicar o fato ao promotor de justiça da 
sede do local do imóvel. 

 
9. A respeito do tema “Livros no Registro de Imóveis”, é 

correto afirmar: 
a) O Livro nº 5 – Registro Auxiliar - dividido 

alfabeticamente, será o repositório dos nomes de 
todas as pessoas que, individual ou coletivamente, 
ativa ou passivamente, direta ou indiretamente, 
figurarem nos demais livros, fazendo-se referência 
aos respectivos números de ordem. 

b) Será registrada no Livro nº 3 – Indicador Real - a 
penhora judicial de máquinas e de aparelhos 
utilizados na indústria, instalados e em 
funcionamento, com os respectivos pertences ou sem 
eles. 

c) O Livro nº 1 - Protocolo - servirá para apontamento 
de todos os títulos apresentados diariamente, 
inclusive daqueles apresentados apenas para exame 
e cálculo dos respectivos emolumentos, conforme 
nova dicção legal. 

d) O Livro nº 4 - Indicador Real - será o repositório de 
todos os imóveis que figurarem nos demais livros, 
devendo conter sua identificação, referência aos 
números de ordem dos outros livros e anotações 
necessárias. 
 

10. A respeito do tema “remição do imóvel hipotecado” no 
Registro de Imóveis, é correto afirmar: 
a) Se o devedor, citado, comparecer e impugnar o preço 

oferecido, o Juiz mandará promover a licitação entre 
os devedores hipotecários e os fiadores, autorizando 
a venda extrajudicial a quem oferecer o maior preço. 

b) As expressões “remissão” e “remição” são sinônimas, 
sendo utilizadas indistintamente pelo legislador da Lei 
dos Registros Públicos com o sentido de perdão da 
dívida. 

c) É necessária a remição mesmo quando o credor 
assinar, com o vendedor, escritura de venda do 
imóvel gravado, a fim de evitar fraude contra os 
demais credores. 

d) Se o credor, citado, não se opuser à remição, ou não 
comparecer, lavrar-se-á termo de pagamento e 
quitação e o Juiz ordenará, por sentença, o 
cancelamento de hipoteca. 

 

11. A respeito do tema “processo do registro” no Registro de 
Imóveis, é correto afirmar: 
a) O número de ordem determinará a prioridade do 

título, e esta a preferência dos direitos reais, ainda 
que apresentados pela mesma pessoa mais de um 
título simultaneamente. 

b) Serão registrados, no mesmo dia, títulos pelos quais 
se constituam direitos reais, mesmo que 
contraditórios sobre o mesmo imóvel. Neste caso, 
deverá o Registrador ingressar com processo de 
dúvida. 

c) O Protocolo será encerrado diariamente, exceto se 
houver prenotação pendente de análise pelo 
Registrador, hipótese na qual deverá o fato ser 
comunicado ao representante do Ministério Público 
do local onde localizado o imóvel, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. 

d) Em caso de permuta, e pertencendo os imóveis à 
mesma circunscrição, serão feitos os registros nas 
matrículas correspondentes, havendo um número de 
ordem no protocolo para cada imóvel, devendo ser 
registrado primeiro o imóvel de matrícula mais antiga. 

 
12. A respeito do tema “matrícula” no Registro de Imóveis, é 

correto afirmar: 
a) É expressamente vedada a unificação de matrículas 

de 2 (dois) ou mais imóveis contíguos tendo por 
objeto a imissão provisória na posse registrada em 
nome da União, Estado, Município ou Distrito Federal, 
justamente em razão da provisoriedade – 
precariedade da imissão e do consequente registro. 

b) Se na certidão constar ônus, o Oficial mesmo assim 
promoverá a matrícula, sendo hoje desnecessária a 
averbação do ônus, pois já formado o Cadastro 
Nacional Registral de Ônus instituído pelo CNJ, 
devendo constar do título que o Oficial devolver à 
parte a observação de que podem existir ônus 
incidentes sobre o imóvel. 

c) A matrícula será cancelada: I - por decisão judicial; II 
– quando, em virtude de alienações parciais, o imóvel 
for inteiramente transferido a outros proprietários; III - 
pela fusão, observado o disposto na Lei dos Registros 
Públicos. 

d) Quando dois ou mais imóveis contíguos pertencentes 
a proprietários distintos constarem de matrículas 
autônomas, podem eles requerer a fusão destas em 
uma só, de novo número, encerrando-se as 
primitivas, desde que os proprietários sejam parentes 
em linha reta até o 2º (segundo grau) e haja expressa 
e prévia concordância do representante do Ministério 
Público. 
 

13. A respeito do tema “registro” no Registro de Imóveis, é 
correto afirmar: 
a) A matrícula do imóvel promovida pelo titular do 

domínio direto aproveita ao titular do domínio útil, e 
vice-versa. 

b) Ainda que o imóvel esteja matriculado, não se fará 
registro que dependa da apresentação de título 
anterior, a fim de que se preserve a especialidade do 
registro. 

c) O registro da penhora faz prova quanto à fraude de 
qualquer transação posterior, exceto se se tratar de 
terceiro de boa-fé, assim considerado aquele de 
pouca ou nenhuma instrução formal, a critério do 
representante do Ministério Público. 

d) Nenhum registro poderá ser feito sem que o imóvel a 
que se referir esteja matriculado, exceto se pendente 
processo de dúvida. 
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14. A respeito do tema “das Pessoas” no Registro de 
Imóveis, é correto afirmar: 
a) O registro do penhor rural independe do 

consentimento do credor hipotecário. 
b) O registro e a averbação deverão ser provocados 

somente pela parte que demonstre verdadeiro 
interesse jurídico no ato, incumbindo-lhe as despesas 
respectivas. 

c) Na enfiteuse são considerados, para fins de 
escrituração, credores e devedores, 
respectivamente, o enfiteuta e o senhorio. 

d) Na anticrese são considerados, para fins de 
escrituração, credores e devedores, 
respectivamente, o mutuário e mutuante. 

 
15. A respeito do tema “atribuições” no Registro de Imóveis, 

é correto afirmar:  
a) No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão 

feitos vários registros, como o registro, "ex offício", 
dos nomes dos logradouros, decretados pelo poder 
público. 

b) No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão 
feitos vários registros, como o registro das sentenças 
de separação judicial, de divórcio e de nulidade ou 
anulação de casamento, quando nas respectivas 
partilhas existirem imóveis ou direitos reais sujeitos a 
registro. 

c) No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão 
feitos vários registros, como o registro da instituição 
de bem de família. 

d) No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão 
feitas várias averbações, como a averbação das 
sentenças declaratórias de usucapião. 

 
16. Assinale a alternativa correta: 

a) O testamento cerrado não precisa ser registrado nos 
livros do tabelionato de notas. 

b) No tabelionato de notas os livros devem ter o termo 
de abertura, sendo uma faculdade do tabelião a 
existência ou não de termo de encerramento. 

c) No tabelionato de notas, além dos livros obrigatórios, 
um dos livros que esta serventia deve conter é o livro 
de reconhecimento de firmas por autenticidade. 

d) No tabelionato de notas o livro de protocolo não é 
obrigatório, sendo uma faculdade do tabelião sua 
existência na serventia.  
 

17. Assinale a alternativa correta: 
a) Não é possível o protesto das certidões de dívida 

ativa das autarquias municipais. 
b) Tratando-se de cheque, deverá o protesto ser lavrado 

no lugar do pagamento, devendo do referido cheque 
constar a prova de apresentação ao Banco sacado. 

c) Compete privativamente ao Tabelião de Protesto de 
Títulos, na tutela dos interesses públicos e privados, 
a protocolização, a intimação, o acolhimento da 
devolução ou do aceite, o recebimento do 
pagamento, do título e de outros documentos de 
dívida, bem como lavrar e registrar o protesto ou 
acatar a desistência do credor em relação ao mesmo, 
proceder às averbações, prestar informações e 
fornecer certidões relativas a todos os atos 
praticados, na forma da Lei. 

d) Compete privativamente ao Tabelião de Protesto de 
Títulos, na tutela dos interesses públicos e privados, 
a protocolização, a intimação, o acolhimento da 
devolução ou do aceite, o recebimento do 
pagamento, do título e de outros documentos de 
dívida, bem como lavrar e registrar o protesto e acatar 
a desistência do credor em relação ao mesmo, 
somente nos casos que fundamentada por decisão 
judicial. 

18. Assinale a alternativa correta: 
a) O cancelamento do registro do protesto, se fundado 

em outro motivo que não no pagamento do título ou 
documento de dívida, será efetivado de ofício ou por 
determinação judicial, isento do pagamento dos 
emolumentos devidos ao Tabelião. 

b) Quando a extinção da obrigação decorrer de 
processo judicial, o cancelamento do registro do 
protesto poderá ser solicitado com a apresentação da 
certidão expedida pelo Juízo processante, com 
menção do trânsito em julgado, que substituirá o título 
ou o documento de dívida protestado. 

c) O cancelamento do registro do protesto deverá feito 
pelo Tabelião titular. 

d) A averbação de retificação de erros materiais pelo 
serviço deverá ser a requerimento do interessado, 
sob responsabilidade do Tabelião de Protesto de 
Títulos e com o pagamento dos emolumentos 
devidos. 
 

19. Assinale a alternativa INCORRETA: 
a) No Tabelionato de protesto o prazo de arquivamento 

é de três anos para livros de protocolo e de dez anos 
para os livros de registros de protesto e respectivos 
títulos. 

b) No Tabelionato de protesto o livro de Protocolo 
deverá ser escriturado mediante processo manual, 
em folhas soltas e com colunas destinadas às 
seguintes anotações: número de ordem, natureza do 
título ou documento de dívida, valor, apresentante, 
devedor e ocorrências. 

c) Os livros de Registros de Protesto serão abertos e 
encerrados pelo Tabelião de Protestos ou seus 
Substitutos, ou ainda por Escrevente autorizado, com 
suas folhas numeradas e rubricadas. 

d) No Tabelionato de Protesto a escrituração do livro de 
protocolo será diária, constando do termo de 
encerramento o número de documentos 
apresentados no dia, sendo a data da protocolização 
a mesma do termo diário do encerramento. 
 

20. Assinale a alternativa correta: 
a) Os Tabeliães de Protesto de Títulos são civilmente 

responsáveis por todos os prejuízos que causarem, 
por culpa ou dolo, pessoalmente, pelos substitutos 
que designarem ou Escreventes que autorizarem, 
assegurado o direito de regresso. 

b) Pelos atos que praticarem em decorrência da Lei, os 
Tabeliães de Protesto perceberão, diretamente do 
Tribunal de Justiça do respectivo Estado, a título de 
remuneração, os emolumentos fixados na forma da 
lei estadual e de seus decretos regulamentadores. 

c) No tabelionato de protesto não poderá ser exigido 
depósito prévio dos emolumentos e demais despesas 
devidas. 

d) No tabelionato de Protesto o ato de digitalização e 
gravação eletrônica dos títulos e outros documentos 
é gratuito. 
 

21. Assinale a alternativa INCORRETA: 
a) O cancelamento do protesto não poderá ser realizado 

pelo juiz corregedor permanente. 
b) Das certidões do Tabelionato de protesto não 

constarão os registros cujos cancelamentos tiverem 
sido averbados, salvo por requerimento escrito do 
próprio devedor ou por ordem judicial. 

c) É possível o protesto de contrato de honorários 
advocatícios. 

d) O Tabelião de Protesto expedirá as certidões 
solicitadas dentro de cinco dias úteis, no máximo, que 
abrangerão o período mínimo dos cinco anos 
anteriores, contados da data do pedido, salvo quando 
se referir a protesto específico. 
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22. Em relação a escritura pública é correto afirmar: 
a) As escrituras públicas não são passíveis da cobrança 

de emolumentos, sendo assim gratuitas na sua 
totalidade de atos. 

b) A escritura pública pode ser redigida em língua 
nacional ou em idioma estrangeiro, conforme escolha 
do Tabelião e as peculiaridades do caso concreto. 

c) A escritura pública é o meio jurídico capaz de gerar 
prova válida no processo das imagens e dos 
documentos que são colocados na Internet. 

d) Dentre os requisitos que deve conter a escritura 
pública estão o nome, nacionalidade, estado civil, 
profissão, domicílio e residência das partes e demais 
comparecentes, com a indicação, quando 
necessário, do regime de bens do casamento, nome 
do outro cônjuge e filiação. 
 

23. Em relação a ata notarial é correto afirmar que: 
a) A ata notarial pode ser solicitada por pessoa capaz, 

pelos relativamente incapazes, por procuradores e 
por pessoa jurídica. 

b) As atas notariais somente podem ser lavradas de 
segunda a sexta das 09 horas as 17 horas. 

c) Ao elaborar a ata notarial o notário deve narrar o fato 
conforme a vontade do solicitante e das eventuais 
testemunhas, sendo permitido em casos 
excepcionais a interpretação das situações conforme 
a convicção do notário. 

d) Para lavrar uma ata notarial não é necessária a 
presença do tabelião, podendo o solicitante levar um 
resumo dos fatos que deseja ver reconhecidos e 
solicitar que os mesmos sejam autenticados para que 
venham a equivaler a ata notarial. 
 

24. Em relação ao reconhecimento de firmas, assinale a 
alternativa correta: 
a) O reconhecimento de firma por autenticação se dá 

quando o tabelião reconhece a firma de uma pessoa 
que não compareceu a tabelionato, sendo que neste 
caso inexiste cartão de assinatura ou outros meios de 
conferência da assinatura, mas o tabelião pratica este 
ato em confiança a outrem devidamente identificado. 

b) Para autorização de viagens ao exterior de crianças 
ou adolescentes brasileiros, o reconhecimento de 
firma poderá ser feito por autenticidade ou por 
semelhança. 

c) O reconhecimento de firma por autenticidade é 
requisite formal para o reconhecimento da validade 
dos títulos de crédito. 

d) O reconhecimento de firma por semelhança pode ser 
caracterizado como aquele em que o subscritor 
corretamente identificado assina na presença do 
tabelião, sendo que este reconhece a autoria da 
assinatura lançada, podendo ser realizada fora da 
serventia. 
 

25. Assinale a alternativa INCORRETA: 
a) Os notários são civilmente responsáveis por todos os 

prejuízos que causarem a terceiros, por culpa ou 
dolo, pessoalmente, pelos substitutos que 
designarem ou escreventes que autorizarem, 
assegurado o direito de regresso. 

b) A responsabilidade criminal do notário será 
individualizada, aplicando-se, a legislação relativa 
aos crimes comuns e contra a administração pública. 

c) Prescreve em três anos a pretensão de reparação 
civil, contado o prazo da data de lavratura do ato 
notarial.  

d) Aos notários a responsabilidade civil independe da 
criminal. 

 
 

26. Assinale a alternativa INCORRETA: 
a) Não serão cobrados emolumentos pelo registro civil 

de nascimento e pelo assento de óbito, bem como 
pela primeira certidão respectiva.  

b) As emancipações devem ser averbadas no cartório 
de registro civil, com o benefício da gratuidade. 

c) Os reconhecidamente pobres estão isentos de 
pagamento de emolumentos pelas demais certidões 
extraídas pelo cartório de registro civil, sendo que o 
estado de pobreza será comprovado por declaração 
do próprio interessado ou a rogo, tratando-se de 
analfabeto, neste caso, acompanhada da assinatura 
de duas testemunhas. 

d) É competente para a inscrição da opção de 
nacionalidade o cartório da residência do optante, ou 
de seus pais e se forem residentes no estrangeiro, 
far-se-á o registro no Distrito Federal. 
 

27. Assinale a alternativa correta: 
a) O registro do edital de casamento não necessita 

conter todas as indicações quanto à época de 
publicação e aos documentos apresentados, bem 
como no caso de edital remetido por outro oficial 
processante. 

b) O livro C Auxiliar do cartório de registro civil é 
destinado ao registro de óbitos. 

c) A testemunha para os assentos de registro civil deve 
satisfazer às condições exigidas pela lei civil, sendo 
vedado o parente, em qualquer grau, do registrado. 

d) No cartório de registro civil os livros de registro serão 
divididos em três partes, sendo na da esquerda 
lançado o número de ordem e na central o assento, 
ficando na da direita espaço para as notas, 
averbações e retificações. 
 

28. Em relação ao nascimento, assinale a alternativa 
correta: 
a) Tratando-se de registro de nascimento fora do prazo 

legal o oficial, em caso de dúvida, poderá requerer ao 
Juiz as providências que forem cabíveis para 
esclarecimento do fato. 

b) Todo nascimento que ocorrer no território nacional 
deverá ser dado a registro, no lugar em que tiver 
ocorrido o parto ou no lugar da residência dos pais, 
dentro do prazo de vinte dias, que será ampliado em 
até três meses para os lugares distantes mais de 
cinquenta quilômetros da sede do cartório.  

c) Os menores de vinte e um anos e maiores de 
dezesseis anos poderão, pessoalmente e isentos de 
multa, requerer o registro de seu nascimento.   

d) Os índios, quando estiverem integrados, não estão 
obrigados a inscrição do nascimento. 
 

29. Assinale a alternativa correta: 
a) Após proferida sentença de adoção já ocorre a 

produção de efeitos contra terceiros, independente 
da averbação no cartório. 

b) Feito o registro de adoção deverá ser feito processo 
judicial para o cancelamento do assento de 
nascimento original do menor. 

c) Serão registradas no registro de nascimentos as 
sentenças de legitimação adotiva, consignando-se 
nele os nomes dos pais adotivos como pais legítimos 
e os dos ascendentes dos mesmos se já falecidos, ou 
sendo vivos, se houverem, em qualquer tempo, 
manifestada por escrito sua adesão ao ato. 

d) No livro de nascimento serao averbados os registros 
de óbito e de opção de nacionalidade. 
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30. Assinale a alternativa INCORRETA: 
a) Antes de registrada a sentença de interdição, não 

poderá o curador assinar o respectivo termo. 
b) No cartório do 1° Ofício ou da 1ª subdivisão judiciária 

de cada comarca serão registrados, em livro especial, 
as sentenças de emancipação, bem como os atos 
dos pais que a concederem, em relação aos menores 
nela domiciliados. 

c) Quando o juiz conceder emancipação, deverá 
comunicá-la, de ofício, ao oficial de registro, se não 
constar dos autos haver sido efetuado este dentro de 
cinco dias. 

d) Antes do registro no cartorio de registro civil, a 
emancipação, em qualquer caso, não produzirá 
efeito. 
 

31. Em relação ao casamento, assinale a alternativa correta: 
a) O assento ou termo somente conterá a data da 

celebração, o lugar, o culto religioso, o nome do 
celebrante, sua qualidade, o cartório que expediu a 
habilitação, sua data, os nomes, profissões, 
residências, nacionalidades dos conjuges, não sendo 
a qualificação das testemunhas. 

b) No casamento são necessárias cinco testemunhas 
para que o ato tenha validade. 

c) O casamento religioso, celebrado sem a prévia 
habilitação, perante o oficial de registro público,não 
poderá ser registrado. 

d) Ocorrendo iminente risco de vida de algum dos 
contraentes, e não sendo possível a presença da 
autoridade competente para presidir o ato, o 
casamento poderá realizar-se na presença de seis 
testemunhas, que comparecerão, dentro de 5 (cinco) 
dias, perante a autoridade judiciária mais próxima, a 
fim de que sejam reduzidas a termo suas 
declarações.  
 

32. Em relação ao óbito, assinale a alternativa INCORRETA: 
a) O assento de óbito deverá conter o prenome, nome, 

sexo, idade, cor, estado, profissão, naturalidade, 
domicílio e residência do morto. 

b) São obrigados a fazer declaração de óbitos o chefe 
de família, a respeito de sua mulher, filhos, hóspedes, 
agregados e fâmulos. 

c) Quando o assento for posterior ao enterro, faltando 
atestado de médico ou de duas pessoas qualificadas, 
assinarão, com a que fizer a declaração, duas 
testemunhas que tiverem assistido ao falecimento ou 
ao funeral e puderem atestar, por conhecimento 
próprio ou por informação que tiverem colhido, a 
identidade do cadáver. 

d) O assento óbito deverá ser assinado pela pessoa que 
fizer a comunicação não podendo outra pessoa a seu 
rogo faze-lo, sendo vedado o que analfabetos façam 
o assento. 
 

33. Em relação ao registro civil de pessoas jurídicas assinale 
a alternativa correta: 
a) No registro civil de pessoas jurídicas serão inscritos 

os atos constitutivos e os estatutos das pessoas 
jurídicas de direito público interno. 

b) No registro civil de pessoas jurídicas serão inscritos 
as sociedades civis que revestirem as formas 
estabelecidas nas leis comerciais, inclusive as 
anônimas. 

c) Poderão ser registrados os atos constitutivos de 
pessoas jurídicas, quando o seu objeto ou 
circunstâncias relevantes indiquem destino ou 
atividades ilícitos ou contrários, nocivos ou perigosos 
ao bem público, à segurança do Estado e da 
coletividade, à ordem pública ou social, à moral e aos 
bons costumes, desde que exista ordem juridicial. 

d) Quando o funcionamento da sociedade depender de 
aprovação da autoridade, sem esta não poderá ser 
feito o registro. 

34. Assinale a alternativa correta em relação aos livros do 
cartório de registro civil de pessoas naturais: 
a) No livro C deve ser feito o de registro de casamento. 
b) No livro A deve ser feito o registro de nascimento. 
c) No livro B deve ser feito registro de casamento 

Religioso para Efeitos Civis. 
d) No livro D "Auxiliar “deve ser feito o registro de 

proclama. 
 
35. Assinale a alternativa correta: 

a) Não será considerado clandestino o jornal, ou outra 
publicação periódica, não matriculado de cuja 
matrícula não constem os nomes e as qualificações 
do proprietário. 

b) No registro de partidos políticos não é necessário que 
na declaração conste se o estatuto é ou não 
reformável quanto a administração. 

c) No pedido de matricula de jornas não é necessário 
apresentar documentos relativos a idade e residência 
do proprietário. 

d) No registro civil das pessoas jurídicas serão 
matriculadas as oficinas impressoras de quaisquer 
naturezas, pertencentes a pessoas naturais ou 
jurídicas. 
 

36. Leia atentamente as proposições abaixo e assinale a 
que se apresentar correta: 
a) Embora tenha havido alguma controvérsia jurídica, 

entende a doutrina ser possível que o contrato de 
alienação fiduciária seja levado a registro perante o 
Oficial do Registro de Títulos e Documentos 
competente, desde que, depois, este órgão 
encaminhe comunicação ao DETRAN respectivo.  

b) Consoante a moderna orientação jurídica a respeito 
do Registro de Títulos e Documentos, é possível nele 
observar os influxos do princípio da segurança 
jurídica, notadamente porque são aceitos a registro 
apenas os seguintes documentos: contratos de 
locação de prédios, ressalvado o registro, no registro 
de imóveis, dos contratos de locação que contenham 
cláusula de vigência na alienação da coisa locada; os 
documentos decorrentes de depósitos ou de cauções 
feitos em garantia de obrigações contratuais; cartas 
de fiança, em geral; contratos de compra e venda em 
prestações, com ou sem reserva de domínio, entre 
outros documentos exaustivamente previstos na Lei 
n. 6.015/77.   

c) Tendo em conta a competência atribuída ao oficial do 
Registro de Títulos e documentos, não lhe incumbe, 
por exemplo, a averbação da certidão de existência 
de ação ou fase executiva relativa a bens móveis de 
que é titular o devedor. 

d) Com exceção do cônjuge, não há impedimento para 
que o registrador pratique, pessoalmente, no serviço 
de que é titular, ato do interesse de parentes, na linha 
reta, ou na colateral, consangüíneos ou afins, até o 
terceiro grau.  

 
37. NÃO constitui dever do notário ou registrador: 

a) Atender prioritariamente as requisições de papéis, 
documentos, informações ou providências que lhes 
forem solicitadas pelas autoridades judiciárias ou 
administrativas para a defesa das pessoas jurídicas 
de direito público em juízo.  

b) Guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos 
de natureza reservada de que tenham conhecimento 
em razão do exercício de sua profissão.  

c) Exercer opção, nos casos de desmembramento ou 
desdobramento de sua serventia. 

d) Fiscalizar o recolhimento dos impostos incidentes 
sobre os atos que devem praticar.  
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38. Leia atentamente as proposições abaixo e assinale a 
que se apresentar correta: 
a) Cabe ao oficial do Registro de Títulos e documentos 

recusar sumariamente o registro de documento de 
que tenha suspeita de falsificação, embora revestido 
de todas as formalidades legais.  

b) Deve ser considerada inválida a notificação 
extrajudicial realizada e entregue no endereço do 
devedor, por via postal e com aviso de recebimento, 
quando realizada por Cartório de Títulos e 
Documentos de outra comarca.  

c) Segundo a Lei de Registros Públicos, desde que 
prolongado o expediente além da hora regulamentar 
para o encerramento de atividade iniciada no período 
normal, admite-se a apresentação de novos títulos a 
registro. 

d) No Registro de Títulos e Documentos será feita, entre 
outras atividades, a transcrição dos instrumentos 
particulares, para a prova das obrigações 
convencionais de qualquer valor.  

 
39. Leia atentamente as proposições abaixo e assinale a 

que se apresentar INCORRETA: 
a) Nos termos da Lei, o Oficial de Registro de Títulos e 

documentos é obrigado, quando o apresentante do 
título o requerer, a notificar do registro ou da 
averbação os demais interessados que nele 
figurarem e quaisquer terceiros que lhes sejam 
indicados, devendo requisitar dos oficiais de registro 
em outros municípios, as notificações necessárias. 

b) O negócio jurídico que envolve direito obrigacional 
para a transmissão de bens móveis pode ser 
considerado válido entre as partes contratantes 
independente do registro no órgão competente. 

c) O registro de documentos, para fins de conservação, 
é facultativo e não produz nenhum efeito em relação 
a Terceiros. 

d) Como regra geral, há três modalidades de 
publicidade previstas no ordenamento jurídico: a 
notificação, a publicação e o registro. A notificação 
leva o fato direta e pessoalmente ao conhecimento do 
destinatário. A publicação e o registro, por sua vez, 
são modos de publicidade impessoal e geral. A 
publicação diz respeito a atos regulamentares, tais 
como leis e atos administrativos, enquanto o registro 
confere publicidade a certos atos e negócios 
jurídicos, seja para a sua validade, eficácia ou 
segurança jurídica. 

 
40. Leia atentamente as proposições abaixo e assinale a 

que se apresentar correta: 
a) Nos termos da Lei de Regência, é quinquenal o prazo 

para deduzir pretensão ressarcitória em juízo, contra 
o notário ou oficial de registro. 

b) No que concerne às infrações disciplinares e 
penalidades aplicáveis aos notários e oficiais de 
registro, a pena de multa tem lugar em caso de 
reincidência ou de infração que não configure falta 
mais grave.  

c) Os substitutos dos oficiais poderão, simultaneamente 
com o notário ou o oficial de registro, praticar todos 
os atos que lhe sejam próprios, inclusive, nos 
tabelionatos de notas, lavrar testamentos. 

d) Os oficiais de registro poderão, para o desempenho 
de suas funções, contratar escreventes, dentre eles 
escolhendo os substitutos, e auxiliares como 
empregados, com remuneração estipulada pelos 
órgãos competentes e sob o regime da legislação do 
trabalho. 

 
 
 

41. No tocante aos princípios específicos que informam a 
atividade do Registro de Títulos e documentos, assinale 
a opção que ensejou larga controvérsia jurídica quanto à 
aplicação: 
a) Princípio da conservação. 
b) Princípio da territorialidade. 
c) Princípio da autenticidade da data. 
d) Princípio do valor probante de original. 

 
42. NÃO ocorre a perda da delegação do notário ou oficial 

de registro por: 
a) Sentença judicial recorrível. 
b) Invalidez. 
c) Aposentadoria facultativa. 
d) Descumprimento, comprovado, da gratuidade 

estabelecida na Lei no 9.534, de 10 de dezembro de 
1997. 

 
43. Leia atentamente as proposições abaixo e assinale a 

que se apresentar INCORRETA: 
a) No que concerne ao documento eletrônico, deve-se 

ter em mente o ‘equivalente funcional’, que por sua 
vez orienta no sentido de que, para ser considerado 
prova literal, o documento eletrônico deve exercer 
funções equivalentes ao escrito sobre suporte papel. 

b) Para fins de conservação, podem ser registrados nos 
Títulos de Documentos contratos sociais de 
sociedades, atas societárias ou estatutos, desde que 
já exista registro no Serviço de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas. 

c) Os livros de registro de Títulos e Documentos podem 
ser desmembrados, mediante autorização do Juiz 
Corregedor Permanente, para a escrituração das 
várias espécies de atos, sem prejuízo, porém, da 
unidade de protocolo e de sua numeração, com 
referências recíprocas. 

d) O cancelamento do registro encetado perante o 
Registro de Títulos e Documentos exige 
exclusivamente um documento autêntico de quitação 
ou de exoneração do título registrado, emitido pelo 
credor. 
 

44. Leia atentamente as proposições abaixo e assinale a 
que se apresentar INCORRETA: 
a) O gerenciamento administrativo e financeiro dos 

serviços notariais e de registro é da responsabilidade 
exclusiva do respectivo titular, inclusive no que diz 
respeito às despesas de custeio, investimento e 
pessoal, cabendo-lhe estabelecer normas, condições 
e obrigações relativas à atribuição de funções e de 
remuneração de seus prepostos de modo a obter a 
melhor qualidade na prestação dos serviços. 

b) No concurso público para ingresso na atividade 
notarial e de registro, as vagas serão preenchidas 
alternadamente, duas terças partes por concurso 
público de provas e títulos e uma terça parte por meio 
de remoção, mediante concurso de títulos, não se 
permitindo que qualquer serventia notarial ou de 
registro fique vaga, sem abertura de concurso de 
provimento inicial ou de remoção, por mais de seis 
meses. 

c) Os notários e oficiais de registro são civilmente 
responsáveis por todos os prejuízos que causarem a 
terceiros, por culpa ou dolo, pessoalmente, pelos 
substitutos que designarem ou escreventes que 
autorizarem, assegurado o direito de regresso. 

d) O exercício da atividade notarial e de registro é 
compatível com o exercício de outro cargo, emprego 
ou função pública, desde que seja de provimento em 
comissão.  
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45. Leia atentamente as proposições abaixo e assinale a 
que se apresentar correta: 
a) Não há prazo definido em Lei para o registro de 

caução referente a título de crédito, e tampouco a 
norma legal impede a eficácia retroativa do registro 
tardio contra terceiros, contando-se tais efeitos desde 
a assinatura do título. 

b) A Lei define o prazo de trinta dias, contados da data 
da assinatura dos respectivos documentos, para que 
os instrumentos particulares destinados à prova das 
obrigações convencionais de qualquer valor, 
respeitadas as formalidades legais, produzam efeitos 
contra terceiros, com eficácia retroativa à data da 
assinatura. Tal lapso, porém, não é peremptório, e os 
efeitos contra terceiros poderão ser produzidos desde 
a data da assinatura do documento, caso assim o 
requeira o apresentante. 

c) A Lei define o prazo de vinte dias, contados da data 
da assinatura do respectivo documento, para que o 
contrato de parceria agrícola seja registrado e, 
respeitadas as formalidades legais, produza efeitos 
retroativos à data da assinatura do negócio jurídico 
contra terceiros. Não respeitado esse prazo, tais 
efeitos operam a partir da data do registro. 

d) A Lei define o prazo de quinze dias, contados da data 
da assinatura do respectivo documento, para que o 
penhor comum sobre coisas móveis, respeitadas as 
formalidades legais, produza efeitos contra terceiros, 
com eficácia retroativa à data da assinatura do 
documento. Não respeitado esse prazo, tais efeitos 
não se produzirão. 

 
46. Em relação aos bens, responda as questões:  

I. São benfeitorias os melhoramentos ou acréscimos 
sobrevindos ao bem, com ou sem a intervenção do 
proprietário, possuidor ou detentor.  

II. Somente após separados do bem principal, os frutos 
e produtos podem ser objeto de negócio jurídico. 

III. Os negócios jurídicos que dizem respeito ao bem 
principal abrangem as pertenças, salvo se o contrário 
resultar da lei, da manifestação de vontade, ou das 
circunstâncias do caso. 

Assinale a correta: 
a) Todas as assertivas são falsas. 
b) Apenas as assertivas I e III são verdadeiras. 
c) Apenas a assertiva I é verdadeira. 
d) Todas as assertivas são verdadeiras. 

 
47. A respeito do reconhecimento de filhos, responda: 

I. O reconhecimento pode preceder o nascimento do 
filho ou ser posterior ao seu falecimento, se ele deixar 
descendentes. 

II. O filho maior pode ser reconhecido 
independentemente do seu consentimento. 

III. O reconhecimento não pode ser revogado, exceto 
quando feito em testamento. 

Assinale a correta: 
a) Apenas a assertiva II é verdadeira. 
b) Apenas a assertiva I é verdadeira. 
c) Apenas as assertivas I e III são verdadeiras. 
d) Todas as assertivas são verdadeiras.  

 
48. Sobre a transmissão das obrigações, assinale a correta: 

a) Na cessão de crédito o cedente não responde pela 
solvência do devedor, salvo estipulação em contrário. 

b) Na cessão de crédito não se abrangem os seus 
acessórios, salvo disposição em contrário. 

c) Na assunção de dívida, o novo devedor pode opor ao 
credor as exceções pessoais que competiam ao 
devedor primitivo. 

d) O cessionário somente poderá exercer os atos 
conservatórios do direito após o conhecimento da 
cessão de crédito pelo devedor. 

49. Sobre as testamento, responda: 
I. Por meio de testamento é possível instituir legado de 

usufruto em favor de pessoa indicada pelo testador. 
II. No caso de instituição de legado de usufruto sem 

fixação de tempo, entende-se deixado ao legatário 
por toda a sua vida. 

III. Se o legado for de coisa que se determine pelo 
gênero, será o mesmo cumprido, ainda que tal coisa 
não exista entre os bens deixados pelo testador. 

IV. As despesas e os riscos da entrega do legado correm 
à conta do legatário, se não dispuser diversamente o 
testador. 

Assinale a correta: 
a) Todas as assertivas são verdadeiras. 
b) Apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras. 
c) Apenas as assertivas II, III e IV são verdadeiras. 
d) Apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras. 

 
50. Sobre o contrato de mandato, responda as questões:   

I. O mandato pode ser conferido com clausula de 
irrevogabilidade. 

II. Conferido o mandato com a cláusula "em causa 
própria", a sua revogação não terá eficácia, nem se 
extinguirá pela morte de qualquer das partes, ficando 
o mandatário dispensado de prestar contas, e 
podendo transferir para si os bens móveis ou imóveis 
objeto do mandato, obedecidas as formalidades 
legais. 

III. Se o mandato for outorgado por duas ou mais 
pessoas, e para negócio comum, cada uma ficará 
solidariamente responsável ao mandatário por todos 
os compromissos e efeitos do mandato, salvo direito 
regressivo, pelas quantias que pagar, contra os 
outros mandantes. 

Assinale a correta: 
a) Apenas a assertiva II é verdadeira. 
b) Apenas as assertivas I e II são verdadeiras. 
c) Todas as assertivas são verdadeiras. 
d) Todas as assertivas são falsas. 

 
51. A respeito da curatela, responda: 

I. Não corre prescrição entre curatelados e seus 
curadores, durante a curatela. 

II. Há impedimento matrimonial entre o tutor e os seus 
descendentes, ascendentes, irmãos, cunhados ou 
sobrinhos, com a pessoa curatelada, enquanto não 
cessar a curatela, e não estiverem saldadas as 
respectivas contas. 

III. Quando o curador for o cônjuge e o regime de bens 
do casamento for de comunhão universal, não será 
obrigado à prestação de contas, salvo determinação 
judicial. 

Assinale a correta: 
a) Apenas as assertivas I e III são verdadeiras. 
b) Apenas a assertiva II é verdadeira. 
c) Todas as assertivas são verdadeiras.  
d) Apenas as assertivas I e II são verdadeiras. 

 
52. Sobre o casamento, responda as questões:  

I. A eficácia da habilitação será de noventa dias, a 
contar da data em que foi realizado o requerimento. 

II. O nubente que não estiver em iminente risco de vida 
poderá fazer-se representar no casamento 
nuncupativo. 

III. Caso a celebração do casamento seja suspensa ante 
a recusa solene da vontade de um dos contraentes, 
não é possível a retratação no mesmo dia. 

Assinale a correta: 
a) Apenas a assertiva II é verdadeira. 
b) Todas as assertivas são falsas. 
c) Apenas as assertivas II e III são verdadeiras. 
d) Todas as assertivas são verdadeiras. 
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53. Em relação ao condomínio, assinale a correta: 
a) Não pode o condômino eximir-se do pagamento das 

despesas e dívidas, renunciando à parte ideal. 
b) Não podem os condôminos acordar que fique indivisa 

a coisa comum por prazo determinado, sendo lícito 
exigir a divisão da coisa comum a qualquer tempo. 

c) O condomínio de coisa indivisível não pode vender a 
sua parte a estranhos, se outro consorte a quiser, 
tanto por tanto. Sendo muitos os condôminos, 
preferirá o que tiver benfeitorias de maior valor e, na 
falta de benfeitorias, o de quinhão maior. 

d) Cada condômino pode usar da coisa conforme sua 
destinação, sobre ela exercer todos os direitos 
compatíveis com a indivisão, reivindicá-la de terceiro, 
defender a sua posse e alhear a respectiva parte 
ideal, ou gravá-la., bem como dar posse, uso ou gozo 
dela a estranhos, independente do consenso dos 
outros. 
 

54. Em Relação ao penhor, assinale a correta: 
a) Os sucessores do devedor podem remir parcialmente 

o penhor ou a hipoteca na proporção dos seus 
quinhões. 

b) O credor pignoratício tem direito a apropriar-se dos 
frutos da coisa empenhada que se encontra em seu 
poder. 

c) A propriedade superveniente não torna eficaz as 
garantias reais estabelecidas por quem não era dono. 

d) Caso excutido o penhor, e o produto não bastar para 
pagamento da dívida e despesas judiciais, não 
continuará o devedor obrigado pelo restante. 
 

55. A respeito da sucessão legítima, assinale a 
INCORRETA: 
a) Na sucessão colateral, se concorrem filhos de irmãos 

bilaterais com filhos de irmãos unilaterais, cada um 
destes herdará a metade do que herdar cada um 
daqueles. 

b) O direito de representação dá-se na linha reta 
descendente, mas nunca na ascendente. 

c) Ao cônjuge sobrevivente, exceto no regime de 
separação de bens, será assegurado, sem prejuízo 
da participação que lhe caiba na herança, o direito 
real de habitação relativamente ao imóvel destinado 
à residência da família, desde que seja o único 
daquela natureza a inventariar. 

d) Entre os ascendentes, havendo igualdade em grau e 
diversidade em linha, os ascendentes da linha 
paterna herdam a metade, cabendo a outra aos da 
linha materna. 
 

56. O Art 2o, caput, do Código de Defesa do Consumidor 
dispõe que “Consumidor é toda pessoa física ou jurídica 
que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final”. Ainda acerca da figura do 
Consumidor, e também segundo o disposto na Lei n. 
8.078/90, assinale a alternativa correta: 
a) Segundo a Lei n. 8.078/90 em sede de 

Responsabilidade Civil pelo Fato do Produto e do 
Serviço as vítimas do evento danoso não são 
equiparadas aos consumidores. 

b) Equipara-se a consumidor todas as vítimas do evento 
que implique Responsabilidade Civil por vício do 
Produto e do Serviço. 

c) Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, 
ainda que indetermináveis, tenham ou não intervindo 
nas relações de consumo. 

d) Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, 
ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas 
relações de consumo. 

 

57. Segundo a Lei n. 8.078/90, são Direitos Básicos do 
Consumidor: 
I. A educação e divulgação sobre o consumo adequado 

dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade de 
escolha e a igualdade nas contratações. 

II. A informação adequada e clara sobre os diferentes 
produtos e serviços, com especificação correta de 
quantidade, características, composição, qualidade, 
tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos 
que apresentem. 

III. A adequada e eficaz prestação dos serviços públicos 
em geral. 

É correto o que se afirma em: 
a) Apenas as assertivas I e III. 
b) Apenas as assertivas I e II. 
c) As assertivas I, II e III. 
d) Apenas as assertivas II e III. 

 
58. Acerca da Publicidade e sua disciplina na Lei n. 

8.078/90, considere as seguintes afirmações: 
I. É enganosa, dentre outras a publicidade 

discriminatória de qualquer natureza, a que incite à 
violência, explore o medo ou a superstição, se 
aproveite da deficiência de julgamento e experiência 
da criança, desrespeita valores ambientais, ou que 
seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de 
forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou 
segurança. 

II. A publicidade é enganosa por omissão quando deixar 
de informar sobre dado essencial do produto ou 
serviço. 

III. O ônus da prova da veracidade e correção da 
informação ou comunicação publicitária cabe a quem 
as patrocina. A experiência comum, não se costuma 
assinar, como livros empresariais e assentos 
domésticos. 

É correto o que se afirma em: 
a) Apenas as assertivas II e III. 
b) As assertivas I, II e III. 
c) Apenas as assertivas I e III. 
d) Apenas as assertivas I e II. 

 
59. Relativamente à disciplina e às disposições da Lei n. 

11.101/05, considere as seguintes afirmações: 
I. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a 

superação da situação de crise econômico-financeira 
do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte 
produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 
interesses dos credores, promovendo, assim, a 
preservação da empresa, sua função social e o 
estímulo à atividade econômica. 

II. Segundo o disposto no art. 48 da Lei que regula a 
recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do 
empresário e da sociedade empresária (Lei n. 
11.101/05), poderá requerer recuperação judicial o 
devedor que, no momento do pedido, exerça 
regularmente suas atividades há mais de 2 (dois) 
anos. 

III. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os 
créditos existentes na data do pedido, desde que 
vencidos. 

Esta integralmente correto o que se afirma em: 
a) Apenas as assertivas I e III. 
b) Nenhuma das assertivas. 
c) Apenas as assertivas I e II. 
d) As assertivas I, II e III. 

 
 
 
 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS – TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
6015 – Ingresso por Provimento – Edital 001/2017  
 

Planejamento e Execução IESES                                                                                                                 Página 9 de 15 

6015 – TIPO 1 

60. Relativamente a figura jurídica da Alienação Fiduciária e 
ao seu procedimento, previstos no Decreto-Lei n. 
911/69, assinale a alternativa correta: 
a) O pedido de recuperação judicial ou extrajudicial pelo 

devedor nos termos da Lei no 11.101, de 9 de 
fevereiro de 2005, impede a distribuição e a busca e 
apreensão do bem. 

b) Da sentença proferida no respectivo feito cabe 
apelação com efeitos suspensivo e devolutivo. 

c) Os procedimentos previstos no caput do art. 2 do 
Decreto-Lei n. 911/69 e no seu §2º não se aplicam às 
operações de arrendamento mercantil previstas na 
forma da Lei no 6.099, de 12 de setembro de 1974. 

d) A mora decorrerá do simples vencimento do prazo 
para pagamento e poderá ser comprovada por carta 
registrada com aviso de recebimento, não se exigindo 
que a assinatura constante do referido aviso seja a do 
próprio destinatário. 
 

61. Segundo a Lei n. 9.514/97, as operações de 
financiamento imobiliário em geral poderão ser 
garantidas por: 
a) I – hipoteca; II – caução fidejussória; III – caução de 

direitos creditórios ou aquisitivos decorrentes de 
contratos de venda ou promessa de venda de 
imóveis; IV – alienação fiduciária de coisa imóvel. 

b) Nenhuma das alternativas. 
c) I – hipoteca; II – cessão fiduciária de direitos 

creditórios decorrentes de contratos de alienação de 
imóveis; III – caução de direitos creditórios ou 
aquisitivos decorrentes de contratos de venda ou 
promessa de venda de imóveis; IV – alienação 
fiduciária de coisa imóvel. 

d) I – hipoteca; II – cessão fiduciária de direitos 
creditórios decorrentes de contratos de alienação de 
imóveis; III – penhor; IV – alienação fiduciária de 
coisa imóvel. 

 
62. Acerca da disciplina e das disposições da Lei n. 

8.069/90, considere as seguintes afirmações: 
I. Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a 

pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e vinte e um anos de 
idade. 

II. O reconhecimento do estado de filiação é direito 
personalíssimo, indisponível e imprescritível, 
podendo ser exercitado contra os pais ou seus 
herdeiros, sem qualquer restrição, observado o 
segredo de Justiça. 

III. A guarda obriga a prestação de assistência material, 
moral e educacional à criança ou adolescente, 
conferindo a seu detentor o direito de opor-se a 
terceiros, inclusive aos pais, e confere à criança ou 
adolescente a condição de dependente, para todos 
os fins e efeitos de direito, exceto previdenciários. 

Esta integralmente correto o que se afirma em: 
a) Apenas a assertiva III. 
b) Apenas a assertiva I. 
c) Apenas a assertiva II. 
d) As assertivas I, II e III. 

 
63. Relativamente à figura jurídica da adoção e sua 

disciplina segundo o disposto na Lei n. 8.069/90, 
considere as seguintes afirmações: 
I. A adoção é medida excepcional e irrevogável, à qual 

se deve recorrer apenas quando esgotados os 
recursos de manutenção da criança ou adolescente 
na família natural ou extensa, na forma do parágrafo 
único do art. 25 da Lei 8.069/90. 

II. É vedada a adoção por procuração. 
III. Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, 

independentemente do estado civil. 

Esta integralmente correto o que se afirma em: 
a) Apenas as assertivas I e III. 
b) Apenas as assertivas I e II. 
c) Nenhuma das alternativas. 
d) As assertivas I, II e III. 

 
64. Relativamente ao conselho tutelar e sua disciplina 

segundo o disposto na Lei n. 8.069/90, considere as 
seguintes afirmações: 
I. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, 

não jurisdicional, encarregado pela sociedade de 
zelar pelo cumprimento dos direitos apenas dos 
adolescentes, conforme definido nesta Lei. 

II. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, 
serão exigidos os seguintes requisitos: 1 – 
reconhecida idoneidade moral; 2 – idade superior a 
vinte e um anos; 3 – residir no município. 

III. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, 
serão exigidos os seguintes requisitos: 1 – 
reconhecida idoneidade moral; 2 – idade superior a 
dezoito anos; 3 – residir no município. 

Esta integralmente correto o que se afirma em: 
a) Apenas as assertivas I e III. 
b) Apenas a assertiva II. 
c) Apenas a assertiva III. 
d) As assertivas I, II e III. 

 
65. Quanto às disposições da Lei n. 6.766/79: Uma vez 

aprovado o projeto de loteamento ou de 
desmembramento, o loteador deverá submetê-lo ao 
registro imobiliário no prazo fixado no art. 18 da Lei de 
Parcelamento do Solo Urbano, acompanhado dos 
documentos e providências listados nos incisos e 
parágrafos desse artigo, sob pena de caducidade da 
aprovação. Quanto o prazo fixado na Lei e aqui referido, 
assinale a alternativa correta: 
a) O loteador deverá submetê-lo ao registro imobiliário 

dentro de 180 (cento e oitenta) dias. 
b) O loteador deverá submetê-lo ao registro imobiliário 

dentro de 90 (noventa) dias. 
c) O loteador deverá submetê-lo ao registro imobiliário 

dentro de 120 (cento e vinte) dias. 
d) O loteador deverá submetê-lo ao registro imobiliário 

dentro de 60 (sessenta) dias. 
 
66. Em relação as “audiências” no processo de 

conhecimento, procedimento comum, é correto afirmar 
que: 
a) Conforme as regras do código de processo civil, a 

audiência de conciliação ou de mediação será 
realizada após a apresentação de defesa do réu, com 
o escopo do Estado promover, sempre que possível, 
a solução consensual dos conflitos. 

b) O juiz, em decisão de saneamento e de organização 
do processo, se a causa apresentar complexidade em 
matéria de fato ou de direito, deverá designar 
audiência para que o saneamento seja feito em 
cooperação, oportunidade em que, se for o caso, 
convidará as partes a integrar ou esclarecer suas 
alegações. 

c) O conciliador, que atuará preferencialmente nos 
casos em que houver vínculo anterior entre as partes, 
auxiliará aos interessados a compreender as 
questões e os interesses em conflito, de modo que 
eles possam, pelo restabelecimento da comunicação, 
identificar, por si próprios, soluções consensuais que 
gerem benefícios mútuos. 

d) O mediador, que atuará preferencialmente nos casos 
em que não houver vínculo anterior entre as partes, 
poderá sugerir soluções para o litígio, sendo vedada 
a utilização de qualquer tipo de constrangimento ou 
intimidação para que as partes conciliem. 
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67. Em relação as normas legais do direito probatório, no 
Diploma Processual Civil, é INCORRETO: 
a) O juiz poderá distribuir de ofício o ônus da prova de 

forma diversa daquela prevista na regra geral, em 
qualquer fase do processo, inclusive, durante a fase 
decisória, pois se trata de norma de juízo e, não 
prevista em lei. 

b) A produção antecipada da prova não torna prevento 
o juízo para a ação que, eventualmente vier a ser 
proposta. 

c) Na prova empresta, observado o contraditório, o juiz 
poderá admitir a utilização de prova produzida em 
outro processo, atribuindo-lhe o valor que considerar 
adequado. 

d) A ata notarial é prova típica a qual constata a 
existência e o modo de existir de algum fato podem 
ser atestados ou documentados, a requerimento do 
interessado, mediante ata lavrada por tabelião. Os 
dados representados por imagem ou som gravados 
em arquivos eletrônicos poderão constar da ata 
notarial. Trata-se de documento público.  
 

68. Em relação a tutela provisória no Código de Processo 
Civil, é INCORRETO:  
a) Na tutela da evidência será exigido conforme norma 

expressa no Código de Processo Civil, a 
demonstração de perigo de dano ou de risco ao 
resultado útil do processo. 

b) Na tutela de urgência, deferida em caráter 
antecedente, o réu será citado e intimado para 
audiência de conciliação ou de mediação, e não 
havendo autocomposição, o prazo para contestar 
terá sua fluência da negativa de acordo. 

c) Na tutela de urgência, independente da natureza da 
medida, cautelar ou antecipada os requisitos legais 
para devida concessão são respectivamente, a 
probabilidade do direito e o risco de dano ou resultado 
útil do processo, podendo ser dispensada a caução, 
caso a parte interessada comprove a sua 
hipossuficiência. 

d) As decisões interlocutórias que dizem respeito a 
tutela provisória serão recorríveis via agravo de 
instrumento, já as sentenças que confirmam, 
concedem, ou revogam a tutela provisória serão 
recorríveis por meio de apelação, a qual será 
desprovida de efeito suspensivo. 

 
69. Em relação a tutela executiva ditada pelo Código de 

Processo Civil é correto afirmar:   
a) No cumprimento definitivo da sentença, que delimita 

condenação em quantia certa, ou já fixada em 
liquidação, e no caso de decisão sobre parcela 
incontroversa, a requerimento do exequente, sendo o 
executado intimado para pagar o débito, no prazo de 
10 (dez) dias, acrescido de custas, se houver. Não 
ocorrendo pagamento voluntário, no referido prazo, o 
débito será acrescido de multa de quinze por cento e, 
também, de honorários de advogado de dez por 
cento. 

b) No cumprimento da sentença, a impugnação 
depende de prévia garantia do juízo sob pena de 
indeferimento liminar. 

c) Na fase executiva, é lícito ao réu, antes de ser 
intimado para o cumprimento da sentença, 
comparecer em juízo e oferecer em pagamento o 
valor que entender devido, apresentando memória 
discriminada do cálculo. Nesse sentido, o autor será 
ouvido no prazo de 5 (cinco) dias, podendo impugnar 
o valor depositado, sem prejuízo do levantamento do 
depósito a título de parcela incontroversa. 

d) No cumprimento provisório da sentença condenatória 
ao pagamento de quantia certa não caberá verba 
honorária. 

70. Em relação ao procedimento comum é correto afirmar 
que:  
a) A prescrição e decadência são causas de 

indeferimento da petição inicial, com base na 
segurança jurídica. 

b) Na atual sistemática processual, a formulação pelo 
autor de pedido indeterminado, independentemente 
da natureza jurídica da causa, acarretará a inépcia da 
petição inicial. 

c) Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar na 
contestação a incompetência absoluta e relativa, já a 
indevida concessão do benefício de gratuidade da 
justiça deverá ser impugnada via peça processual 
apartada, sob pena de nulidade. 

d) Caso não disponha o autor dos dados completos do 
réu, poderá o mesmo na petição inicial, requerer ao 
juiz as diligências necessárias à sua obtenção, não 
sendo motivo para seu indeferimento. 

 
71. Conforme o disposto na Constituição Federal no Título II 

“Dos Direitos e Garantias Fundamentais”, é correto 
afirmar: 
a) Aos litigantes e aos acusados em geral, exceto no 

âmbito administrativo, são assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes. 

b) Todos os brasileiros têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular, 
ressalvadas aquelas de interesse coletivo ou geral ou 
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado. 

c) Ninguém será privado de direitos por motivo de 
crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, 
ainda que as invocar para eximir-se de obrigação 
legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, se fixada em lei complementar 
específica. 

d) Os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos que forem aprovados, em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três 
quintos dos votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes às emendas constitucionais. 

 
72. Conforme o disposto na Constituição Federal no Título I 

“Dos Princípios Fundamentais”, é INCORRETO afirmar: 
a) Dentre os objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil estão construir uma sociedade 
livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento 
nacional; erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais. 

b) No âmbito das suas relações internacionais, são 
princípios regentes da República Federativa do 
Brasil, dentre outros, a independência nacional; a 
prevalência dos direitos humanos; a 
autodeterminação dos povos; a defesa da paz; o 
repúdio ao terrorismo e ao racismo. 

c) No âmbito dos objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil estão, dentre outros, os de 
construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais; promover o bem 
de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação. 

d) A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos a independência 
nacional; a defesa da paz; a dignidade da pessoa 
humana; os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa; o pluralismo político. 
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73. Conforme o disposto na Constituição Federal no 
Capítulo “Da Administração Pública”, é INCORRETO 
afirmar: 
a) A lei reservará percentual dos cargos e empregos 

públicos para as pessoas portadoras de deficiência e 
definirá os critérios de sua admissão. 

b) O servidor público da administração direta, 
autárquica e fundacional, se investido no mandato de 
Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 
sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração. 

c) O servidor público estável somente perderá o cargo 
público em virtude de sentença judicial transitada em 
julgado, desde que assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

d) Os atos de improbidade administrativa importarão a 
suspensão dos direitos políticos, a perda da função 
pública, a indisponibilidade dos bens e o 
ressarcimento ao erário, na forma e gradação 
previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 
 

74. Conforme o disposto na Constituição Federal no Título 
VIII “Da Ordem Social”, é correto afirmar: 
a) São reconhecidos aos índios sua organização social, 

costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos 
originários sobre as terras que tradicionalmente 
ocupam, competindo aos Estados demarcá-las, 
proteger e fazer respeitar todos os seus bens, 
ouvidas as populações dos Municípios envolvidos, 
nos termos e limites fixados em lei específica da 
União. 

b) A família, base da sociedade, tem especial proteção 
do Estado, sendo que os direitos e deveres referentes 
à sociedade conjugal são exercidos prioritariamente 
pela mulher. 

c) Dentre os objetivos com base nos quais compete ao 
Poder Público, nos termos da lei, organizar a 
seguridade social, estão a universalidade da 
cobertura e do atendimento; seletividade e 
distributividade na prestação dos benefícios e 
serviços; irredutibilidade do valor dos benefícios. 

d) As usinas que operem com reator nuclear deverão ter 
sua localização definida em lei estadual 
complementar específica, sem o que não poderão ser 
instaladas. 
 

75. Sobre o regime jurídico dos serviços notariais e de 
registro previsto na Constituição Federal, é correto 
afirmar: 
a) Os serviços notariais e de registro são serviços 

públicos, prestados ou diretamente pelo Estado ou 
indiretamente pelo regime de delegação (concessão 
ou permissão de serviço público), em quaisquer dos 
casos sempre exercidos em caráter público. 

b) Lei regulará as atividades, disciplinará a 
responsabilidade civil e criminal dos notários, dos 
oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá a 
fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário. 

c) Lei complementar específica de cada Estado 
estabelecerá normas gerais para fixação de 
emolumentos relativos aos atos praticados pelos 
serviços notariais e de registro. 

d) O ingresso na atividade notarial e de registro depende 
de concurso público de provas ou provas e títulos, 
vedado que qualquer serventia fique vaga, sem 
abertura de concurso de provimento ou de remoção, 
por mais de dois anos. 

 
 
 
 
 
 

76. Sobre a Administração Pública na Constituição Federal, 
é INCORRETO afirmar: 
a) Somente por lei específica poderão ser criadas 

autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e fundações, cabendo à lei 
complementar definir suas respectivas áreas de 
atuação. 

b) As funções de confiança e os cargos em comissão 
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia 
e assessoramento. 

c) A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender à necessidade temporária 
de excepcional interesse público. 

d) A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela 
não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos. 
 

77. Sobre as licitações e contratos administrativos, é correto 
afirmar: 
a) Segundo a Lei nº 8.666/1993, o instrumento de 

contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de 
tomada de preços, bem como nas dispensas e 
inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos 
nos limites destas duas modalidades de licitação, e 
facultativo nos demais em que a Administração puder 
substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais como 
carta-contrato, nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou ordem de execução de 
serviço. 

b) No caso de atrasos de pagamento pela 
Administração Pública superiores a 90 (noventa) 
dias, o contratado poderá suspender o cumprimento 
do contrato, ainda que em casos de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra. 

c) Não se pode confundir a revisão do contrato 
administrativo com o seu reajuste, já que aquela 
somente é devida nos casos de contratações com 
prestações continuadas e nos termos previstos no 
edital e no contrato, segundo os prazos e índices lá 
estabelecidos. 

d) Segundo a Lei nº 8.666/1993, a concorrência, a 
tomada de preços, o convite, o concurso, o leilão e o 
pregão são tipos de licitação pública, cada um com 
suas peculiaridades e âmbitos de aplicação. 
 

78. Sobre o regime de concessão de serviço público previsto 
na Lei nº 8.987/1995, é INCORRETO afirmar: 
a) Ocorre a encampação do serviço público delegado 

quando o poder concedente, por motivo de interesse 
público, mediante autorização legislativa específica e 
após prévio pagamento de indenização, decide pela 
retomada do serviço público, durante o prazo da 
concessão. 

b) A reversão no advento do termo contratual far-se-á 
com a indenização das parcelas dos investimentos 
vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados 
ou depreciados, que tenham sido realizados com o 
objetivo de garantir a continuidade e atualidade do 
serviço concedido. 

c) Poderá ocorrer a rescisão do contrato de concessão 
por iniciativa da concessionária, no caso de 
descumprimento das normas contratuais pelo poder 
concedente, mediante ação judicial especialmente 
intentada para esse fim. 

d) No caso da delegação de serviço público, por meio 
de concessão, a caducidade consiste no retorno dos 
bens e serviços ao poder concedente, por conta do 
termo final do contrato. 
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79. Conforme a Lei nº 13.303/2016, que dispõe acerca do 
estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de 
economia mista e suas subsidiárias, é correto afirmar: 
a) Empresa pública é a entidade dotada de 

personalidade jurídica de direito privado, com criação 
autorizada por lei, sob a forma de sociedade 
anônima, cujas ações com direito a voto pertençam 
em sua maioria à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal, aos Municípios ou a entidade da 
administração indireta. 

b) O estatuto da empresa pública, da sociedade de 
economia mista e de suas subsidiárias deverá 
observar regras de governança corporativa, de 
transparência e de estruturas, práticas de gestão de 
riscos e de controle interno, composição da 
administração e, havendo acionistas, mecanismos 
para sua proteção, todos constantes da respectiva 
legislação. 

c) É inexigível a realização de licitação por empresas 
públicas e sociedades de economia mista, para obras 
e serviços de engenharia de valor até R$ 100.000,00 
(cem mil reais), desde que não se refiram a parcelas 
de uma mesma obra ou serviço ou ainda a obras e 
serviços de mesma natureza e no mesmo local que 
possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente. 

d) Sociedade de economia mista é a entidade dotada de 
personalidade jurídica de direito privado, com criação 
autorizada por lei e com patrimônio próprio, cujo 
capital social é integralmente detido pela União, pelos 
Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios. 
 

80. Sobre a intervenção administrativa na propriedade, é correto: 
a) O tombamento é imposto por ato administrativo 

unilateral, de cunho singular, incidente sobre bens 
imóveis particulares, que uma vez tombados não 
poderão ser alienados pelo respectivo proprietário, 
ressalvada a hipótese de reversão administrativa ou 
judicial do ato de tombamento. 

b) No caso do parcelamento e edificação compulsórios, 
esses institutos podem ser usados pelo Poder Público 
municipal e estadual na hipótese de o proprietário do 
imóvel não utilizado ou subutilizado questionar a 
aplicação do IPTU com alíquota progressiva no 
tempo ou a desapropriação para fins de reforma 
urbana. 

c) A desapropriação indireta ocorre nos casos em que o 
Poder Público apreende bens ilegalmente 
comercializados, e também nos casos de 
expropriações de terras utilizadas para o cultivo de 
substâncias ilegais, situações em que a respectiva 
indenização ocorrerá mediante títulos da dívida 
pública. 

d) Compete à União desapropriar por interesse social, 
para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não 
esteja cumprindo sua função social, mediante prévia 
e justa indenização em títulos da dívida agrária, com 
cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no 
prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de 
sua emissão, e cuja utilização será definida em lei. 

 

81. Sobre o crédito tributário, assinale a alternativa 
INCORRETA com relação ao previsto no Código 
Tributário Nacional: 
a) A suspensão do crédito tributário dispensa o 

cumprimento das obrigações assessórias 
dependentes da obrigação principal cujo crédito seja 
suspenso. 

b) A anistia é modalidade de exclusão do crédito 
tributário. 

c) São modalidades de extinção do crédito tributário o 
pagamento, a decadência, a conversão do depósito 
em renda e a compensação. 

d) A moratória é modalidade de suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário. 

82. Analise as sentenças abaixo e assinale a opção correta 
com relação às normas da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, a qual trata do Simples 
Nacional: 
I. As empresas de pequeno porte podem aderir ao 

Simples Nacional desde que não possuam receita 
bruta anual igual ou superior a R$ 3.600.000,00 (três 
milhões e seiscentos mil reais). 

II. Não poderá beneficiar-se do tratamento diferenciado 
previsto na lei do Simples Nacional a pessoa jurídica 
constituída sob a forma de sociedade por ações. 

III. Quando o devedor for microempresário ou empresa 
de pequeno porte, não incidirão, sobre os 
emolumentos do tabelião, quaisquer acréscimos a 
título de taxas, custas e contribuições detalhadas na 
LC nº 123/2006 em protesto de títulos, ressalvada a 
cobrança do devedor das despesas de correio, 
condução e publicação de edital para realização da 
intimação. 

a) Apenas as alternativas II e III estão corretas. 
b) Apenas a alternativa II está correta. 
c) Apenas I e III estão corretas 
d) Todas as alternativas estão corretas. 

 
83. Analise as sentenças abaixo e assinale a opção correta 

com relação às regras de competência tributária 
estabelecidas no Código Tributário Nacional: 
I. Os tributos cuja receita seja distribuída, no todo ou 

em parte, a outras pessoas jurídicas de direito público 
pertencerá à competência legislativa daquela a que 
tenham sido atribuídos. 

II. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios estabelecer diferença tributária entre bens 
de qualquer natureza, em razão da sua procedência 
ou do seu destino. 

III. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, estabelecer limitações ao tráfego, no 
território nacional, de pessoas ou mercadorias, por 
meio de tributos interestaduais ou intermunicipais. 

a) Apenas a alternativa I está correta. 
b) Apenas as alternativas II e III estão corretas. 
c) Apenas I e III estão corretas 
d) Todas as alternativas estão corretas. 

 
84. Considerando as regras da repartição da receita 

tributária, contidas na constituição Federal, assinale a 
alternativa correta: 
a) O ouro, quando definido em lei como ativo financeiro 

ou instrumento cambial, sujeita-se à incidência de 
IOF, sendo a receita gerada integralmente dividida 
entre os Estados, conforme origem, os quais ficam 
com 70% e os Municípios, conforme origem, os quais 
ficam com 30% do fruto da arrecadação. 

b) Os Estados devem entregar aos Municípios 25% do 
produto da arrecadação do imposto sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação. 

c) Ao semiárido do Nordeste dever ser destinado um 
terço dos recursos destinados à Região por meio das 
aplicações em programas de financiamento ao setor 
produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste. 

d) A vedação da retenção ou qualquer restrição à 
entrega e ao emprego dos recursos atribuídos na 
seção da repartição das receitas tributárias da 
Constituição Federal não impede à União ou Estados 
a condicionarem a entrega dos recursos ao 
cumprimento das regras constitucionais de aplicação 
de recursos mínimos na área de educação. 
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85. Com relação à Administração Tributária e seu 
mecanismo de fiscalização, assinale a alternativa 
INCORRETA com relação ao previsto no Código 
Tributário Nacional: 
a) Os tabeliães, escrivães e demais serventuários de 

ofício, quando intimados por escrito, são obrigados a 
prestar à autoridade administrativa todas as 
informações de que disponham com relação aos 
bens, negócios ou atividades de terceiros, 
ressalvadas hipóteses de segredo em razão de seu 
ofício. 

b) Os livros obrigatórios de escrituração comercial e 
fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles 
efetuados serão conservados até que ocorra a 
prescrição dos créditos tributários decorrentes das 
operações a que se refiram. 

c) A legislação tributária aplica-se às pessoas naturais 
ou jurídicas, contribuintes ou não, exceto às que 
gozem de imunidade tributária ou de isenção de 
caráter pessoal. 

d) A Fazenda Pública da União, na forma estabelecida 
em tratados, acordos ou convênios, poderá permutar 
informações com Estados estrangeiros no interesse 
da arrecadação e da fiscalização de tributos. 
 

86. A respeito dos procedimentos ordinário e sumário, no 
Processo Penal, e de acordo com o CPP e o STJ, 
assinale a opção correta. 
a) No procedimento ordinário a audiência de instrução e 

julgamento deve ser realizada no prazo máximo de 
90 dias, proceder-se-á à tomada de declarações do 
ofendido, à inquirição das testemunhas arroladas 
pela acusação e pela defesa, nesta ordem, 
ressalvado o disposto no art. 222 deste Código, bem 
como aos esclarecimentos dos peritos, às 
acareações e ao reconhecimento de pessoas e 
coisas, interrogando-se, em seguida, o acusado. 

b) A decisão que não absolve o réu sumariamente deve 
ser fundamentada, a bem do art. 93, IX, da 
Constituição Federal, mas não há de ser exaustiva, 
sob pena de antecipar indevidamente juízo de mérito 
que deve ser realizado ao término da instrução 
criminal. 

c) A quantidade de testemunhas que poderão ser 
arroladas na instrução do rito comum ordinário 
corresponde até 8 (oito) para acusação e até 8 (oito) 
para a defesa conforme art. 401 do CPP. Já na 
instrução do rito sumário a quantidade de 
testemunhas é de até 3 (três) para acusação e 3(três) 
para a defesa, em consonância com o art. 532 do 
CPP. 

d) No procedimento sumário a audiência de instrução e 
julgamento, a ser realizada no prazo máximo de 60 
dias, proceder-se-á à tomada de declarações do 
ofendido, se possível, à inquirição das testemunhas 
arroladas pela acusação e pela defesa, nesta ordem, 
ressalvado o disposto no art. 222 deste Código, bem 
como aos esclarecimentos dos peritos, às 
acareações e ao reconhecimento de pessoas e 
coisas, interrogando-se, em seguida, o acusado e 
procedendo-se, finalmente, ao debate. 

 
87. O crime descrito no Art. 168-A do Código Penal que trata 

da apropriação indébita previdenciária é classificado 
como: 
a) Comissivo próprio. 
b) Comissivo impróprio. 
c) Omissivo impróprio. 
d) Omissivo próprio. 

 
 
 
 

88. Em relação as prisões, é correto afirmar: 
a) O Código de Processo Penal brasileiro estabeleceu 

critérios legais de admissibilidade para a imposição 
da prisão preventiva, os quais devem ser analisados 
isoladamente. Verificada a existência dos requisitos 
trazidos pelo art. 312 do Código de Processo Penal - 
fumus commissi delicti e periculum libertatis - 
desnecessário a observância do art. 313 do referido 
diploma legal.  

b) A Lei n. 12.403/2011 estabeleceu a possibilidade de 
imposição de medidas alternativas à prisão cautelar, 
possibilitando ao magistrado, perante a singularidade 
de cada caso concreto, aplicar isolada ou 
cumulativamente tais medidas, com a necessidade 
de análise dos critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade. 

c) O regime jurídico da prisão domiciliar, especialmente 
no que pertine à proteção da integridade física e 
emocional da gestante e dos filhos menores de 12 
anos, e as inovações trazidas pela Lei n.13.257/2016 
decorrem, indiscutivelmente, do resgate 
constitucional do princípio da fraternidade 
(Constituição Federal: preâmbulo e art. 3º). 

d) O STJ vem entendendo que em relação a prisão 
preventiva o constrangimento ilegal por excesso de 
prazo resulta de um critério aritmético, levando em 
conta as peculiaridades do caso concreto. 

 
89. Com base nos crimes contra a administração pública, no 

processo e julgamento dos crimes de responsabilidade 
dos funcionários públicos e no Juizado Especial Criminal 
(Lei n° 9.099/95) assinale a opção INCORRETA: 
a) Em conformidade com o Código Pena, exigir, para si 

ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que 
fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão 
dela, vantagem indevida, caracteriza o crime de 
concussão. Já quando solicita ou recebe, para si ou 
para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora 
da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, 
vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal 
vantagem caracteriza o crime de prevaricação. 

b) De acordo com o STJ é pacífica a jurisprudência 
naquela Corte no sentido de não ser possível a 
aplicação do princípio da insignificância ao crime de 
peculato e aos demais delitos contra Administração 
Pública, pois o bem jurídico tutelado pelo tipo penal 
incriminador é a moralidade administrativa, 
insuscetível de valoração econômica. 

c) Quanto à violação do art. 514 do CPP, o STJ tem 
entendido no sentido de que é desnecessária a 
resposta preliminar de que trata o referido artigo, na 
ação penal instruída por inquérito policial. Aplicando 
a Súmula n. 330 do STJ. 

d) A Lei 9.099/95 orienta-se pelos critérios da oralidade, 
simplicidade, informalidade, economia processual e 
celeridade e considera como infrações penais de 
menor potencial ofensivo, para os seus efeitos, as 
contravenções penais e os crimes a que a lei comine 
pena máxima não superior a 2 (dois) anos, cumulada 
ou não com multa.  
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90. Assinale a opção INCORRETA. 
a) Conforme o Código Penal é isento de pena o agente 

que, por doença mental ou desenvolvimento mental 
incompleto ou retardado, era, ao tempo da prolação 
da sentença penal condenatória, inteiramente 
incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de 
determinar-se de acordo com esse entendimento. 

b) Extrai-se do art. 33 do Código Penal que pena de 
reclusão deve ser cumprida em regime fechado ou 
semi-aberto. A de detenção, em regime semi-aberto, 
ou aberto, salvo necessidade de transferência a 
regime fechado. 

c) De acordo com o Superior Tribunal de Justiça o 
fornecimento de informações sobre movimentação 
bancária de contribuintes, pelas instituições 
financeiras, diretamente ao Fisco, sem prévia 
autorização judicial, com o consequente oferecimento 
de denúncia com base em tais informações, 
caracteriza crime contra a ordem tributária, Art. 1º, II 
E V, da Lei 8.137/90.  

d) Uma das formas de interrupção da prescrição que 
consta do Código Penal é pela publicação da 
sentença ou acórdão condenatórios recorríveis. 
Assim pode-se afirmar que O acórdão que confirma a 
condenação, mas majora ou reduz a pena, constitui 
novo marco interruptivo da prescrição. 

 
91. De acordo com Lei Ordinária nº 2751/2002 de 

24/09/2002, é vedado aos Notários e Registradores:  
I. Repassar aos usuários as despesas decorrentes de 

seus serviços, a qualquer título ou pretexto. 
II. Cobrar emolumentos em percentual sobre o valor do 

negócio jurídico objeto de serviços notariais e de 
registro. 

III. Cobrar das partes interessadas quaisquer quantias 
referentes a gestões e diligências necessárias ou 
convenientes ao preparo dos atos. 

IV. Nos atos relativos à constituição, consolidação e 
confissão de dívida ou financiamento com garantia 
real, ter como base de cálculo dos emolumentos o 
valor da escritura ou do contrato com força de 
escritura pública respectivos. 

Assinale a alternativa correta: 
a) Todas estão corretas. 
b) Apenas I e III estão corretas. 
c) Apenas II e IV estão corretas. 
d) Apenas I, II e III estão corretas. 

 
92. De acordo com o Provimento nº 234/2014 – CGJ/AM, 

que dispõe sobre o Reconhecimento Voluntário de 
Paternidade Socioafetiva, assinale a alternativa correta:  
I. É possível o reconhecimento espontâneo da 

paternidade socioafetiva de filhos registrados sem 
paternidade estabelecida, perante os Oficiais de 
Registro Civil das Pessoas Naturais do Estado do 
Amazonas. 

II. O reconhecimento da paternidade socioafetiva 
somente poderá ser requerido perante o Oficio de 
Registro Civil de Pessoas Naturais no qual o filho se 
encontre registrado. 

III. O oficial procederá à minuciosa verificação da 
identidade da pessoa interessada, mediante coleta, 
no termo próprio, que será fornecido gratuitamente 
pela serventia, de sua qualificação e assinatura, além 
de rigorosa conferência de seus documentos 
pessoais. 

IV. O oficial do Registro manterá em arquivo cópia 
devidamente autenticada do documento oficial de 
identificação do interessado, juntamente com cópia 
do termo por este assinado. 

a) Todas estão corretas. 
b) Apenas I e IV estão corretas. 
c) Apenas I, III e IV estão corretas. 
d) Apenas II e III estão corretas. 

93. De acordo com a Lei Ordinária nº 2429/1996 de 
16/12/1996, que cria o Fundo de Reaparelhamento do 
Poder Judiciário - FUNREJ – assinale a alternativa 
correta: 
I. Custas judiciais são as despesas a que se obrigam 

as partes no pronunciamento judicial e nos registros 
de fatos ou atos jurídicos asseguradores de sua 
autenticidade e validade. 

II. O FUNREJ será administrado pelo Corregedor Geral 
da Justiça, com auxílio do Vice- Corregedor, 
conforme dispuser Resolução do CGJ/AM, com 
despesas por eles autorizadas. 

III. O FUNREJ terá orçamento próprio e não poderá 
efetuar despesas com pessoal e diárias. 

IV. Quando concorrerem no feito partes das quais 
alguma goze de benefício da Justiça Gratuita, das 
demais não poderão ser exigidos os emolumentos 
relativos a atos que solicitar ao Juízo. 

a) Apenas II e IV estão corretas. 
b) Apenas I e III estão corretas. 
c) Apenas I e IV estão corretas. 
d) Apenas II e III estão corretas. 

 

94. De acordo com o Lei ordinária n. 4.503/2017, que dispõe 
sobre o Fundo de Apoio ao Registro Civil das Pessoas 
Naturais do Estado do Amazonas e de Manutenção das 
Serventias Deficitárias – o FARPAM será gerido, por um 
Conselho Diretor, composto da seguinte forma: 
I. Pelo Corregedor Geral de Justiça do Estado do 

Amazonas, que o presidirá. 
II. Por um (01) representante efetivo e dois (02) 

suplentes, dos Notários e Registradores, indicados 
pela Associação dos Notários e Registradores do 
Amazonas - ANOREG/AM, com mandato de três (03) 
anos, permitida uma recondução. 

III. Por um (01) representante efetivo e dois (02) 
suplentes, dos Registradores de pessoas Naturais, 
indicados pela Associação dos Registradores de 
Pessoas Naturais - ARPEN/AM, com mandato de três 
(03) anos, permitida uma recondução. 

IV. Um (01) representante do Comitê Gestor Estadual 
para a erradicação do subregistro e um (01) suplente, 
ou, na sua falta, da Secretaria Estadual de 
Assistência Social e Cidadania do Estado do 
Amazonas – SEAS. 

a) Apenas I e IV estão corretas. 
b) Apenas IV está correta. 
c) Apenas I está correta. 
d) Todas estão corretas. 

 

95. De acordo com o Provimento nº 278/2016 – CGJ/AM: 
a) Os atos praticados pelos notários e registradores 

serão cobrados de acordo com os valores 
estabelecidos no Regimento de Custas e 
Emolumentos do Estado do Amazonas, ou, 
sucessivamente, por tabela não oficial de 
emolumentos. 

b) Os notários e o registradores deverão observar para 
que os menores púberes estejam representados e os 
menores impúberes, bem como os demais 
absolutamente incapazes, assistidos nos atos que 
devam praticar. 

c) Aos notários e registradores é vedada a prática de 
atos de seu ofício fora do Município ou da área de 
atuação estabelecida para o exercício da delegação, 
sob pena de responsabilidade civil e criminal, sem 
prejuízo das sanções administrativas pertinentes ao 
caso. 

d) Aos notários e registradores é permitida a prática dos 
atos próprios previstos na legislação pertinente, 
sendo expressamente vedada a realização de 
qualquer ato que não seja peculiar às suas 
prerrogativas, exceto a prática de atos exclusivos e 
atribuídos por lei de outra serventia notarial ou 
registral. 
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96. É certo afirmar: 
I. No ano de 2017, com a instabilidade na Síria e em 

outros países de maioria muçulmana, iniciou-se a 
imigração de sírios e curdos na pior crise de 
refugiados desde a II Guerra Mundial. 

II. Vitorioso nas eleições presidenciais norte-
americanas, Donald Trump desafia a ordem 
globalizada com um discurso contra o livre-comércio, 
a cooperação entre nações e os imigrantes. 

III. Antes da vitória de Donald Trump nas eleições 
presidenciais norte-americanas, os alicerces da 
globalização já haviam sofrido os primeiros abalos na 
Europa. Em plebiscito realizado em junho de 2016, os 
britânicos votaram pela saída do Reino Unido da 
União Europeia (EU), o maior e mais importante bloco 
econômico do planeta. 

IV. Uma das primeiras ações de Donald Trump como 
presidente norte-americano foi a assinatura de um 
decreto que retirou o país do Tratado Norte-
Americano de Livre Comércio (NAFTA, na sigla em 
inglês). 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 
a) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e III estão corretas. 
d) Somente as proposições II e III estão corretas. 

 
97. É certo afirmar: 

I. Com o falecimento de Fidel Castro em 25 de 
novembro de 2016, sucedeu-lhe no governo de Cuba 
o seu irmão Raúl Castro, adotando o regime algumas 
reformas de perfil liberalizante, flexibilizando o 
comunismo que há mais de cinco décadas vigora no 
país. 

II. A Rússia, o Irã e a milícia libanesa Hezbollah são os 
principais aliados do governo comandado por Bashar 
al-Assad na guerra civil que assola a Síria. 

III. Em 2017 completou-se trinta anos do processo que 
culminou como o fim do apartheid na África do Norte, 
a política segregacionista que restringiu direitos 
sociais, políticos e econômicos dos negros e que 
vigorou por quarenta e quatro anos no país. 

IV. A Venezuela enfrenta a pior crise econômica de sua 
história, com inflação galopante, recessão e aumento 
da pobreza. Faltam itens básicos nos 
supermercados, como alimentos, produtos de higiene 
e remédios. A dependência do petróleo e o controle 
do Estado sobre os preços e o câmbio são algumas 
das razões da crise. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 
a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e III estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 

 
98. É certo afirmar: 

I. O Conselho de Segurança da ONU é composto de 
cinco membros permanentes e dez rotativos, com 
mandato de dois anos. Os países atuais para o biênio 
2017/2018 são Japão, Egito, Senegal, Brasil e 
Ucrânia. 

II. A delação premiada, difundida através da Operação 
Lava Jato, é uma técnica de investigação consistente 
na oferta de benefícios pelo Estado àquele que 
confessar e prestar informações úteis ao 
esclarecimento do fato delituoso. Um desses 
benefícios pode ser a redução da pena. 

III. Desde que alçado à presidência após o impeachment 
de Dilma Rousseff, Michel Temer tenta implementar 
um pacote de reformas em meio a pressões 
econômicas e escândalos políticos, alcançando 
sucesso na reforma trabalhista e previdenciária. 

IV. Nos primeiros nove meses de governo, Michel Temer 
perdeu seis ministros envolvidos em escândalos 
políticos. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 
a) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições I e III estão corretas. 
c) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e III estão corretas. 

 
99. É certo afirmar: 

I. A crise na Petrobras levou a criação de uma lei que 
retirou da empresa e exclusividade de explorar o 
petróleo do pré-sal e levantou discussões sobre a 
perda da soberania nacional no setor. 

II. Propiciada pelo desenvolvimento tecnológico, a 
economia colaborativa tem revolucionado a forma de 
consumo, mas, por ser insipiente ela ainda não afetou 
setores tradicionais e as relações de trabalho. 

III. Ainda que o agronegócio tenha apresentado retração 
em 2016, ele é um dos motores da economia do 
Brasil, tendo batido recorde na safra de grãos no ano 
de 2017 ajudando a diminuir a inflação. 

IV. A grande razão da superlotação dos presídios no 
Brasil é a eficiência do seu sistema jurídico 
condenatório que se vê desacompanhado do sistema 
executivo em criar novas vagas para os presos assim 
condenados. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 
a) Somente as proposições II e III estão corretas. 
b) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e III estão corretas. 
d) Somente as proposições II e IV estão corretas. 

 
100. É certo afirmar: 

I. Kazuo Ishiguro foi laureado com o Prêmio Nobel de 
Artes Cênicas no ano de 2016, pela produção de 
peças como “Não me abandone jamais” e “Vestígios 
do dia”. 

II. A todo, 13 pessoas, crianças e adultos, morreram em 
decorrência da tragédia causada por um segurança 
que jogou álcool no próprio corpo e no corpo das 
crianças de uma creche em Janaúba (MG), em 
outubro de 2017. A professora Heley de Abreu Silva 
Batista, faleceu como heroína depois de enfrentar o 
homem e tentar salvar o maior número de crianças. 

III. No Grammy de 2017 a cuiabana Bruna Viola levou o 
prêmio Grammy Latino na categoria Melhor Álbum de 
Música de Raízes Brasileiras, com “Melodias do 
Sertão”. 

IV. Através da exposição “Queermuseu” ocorrida no 
Santander Cultural de Porto Alegra, após a interação 
de uma criança com o corpo nu de um homem 
durante a apresentação, reacendeu-se no Brasil as 
discussões sobre censura e sobre o que é arte? 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 
a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e IV estão corretas. 

 
 
 
 
 
 
 


